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PROCESSO Nº:   139929/17 

ENTIDADE:     MUNICÍPIO DE RESERVA 

ASSUNTO:     PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 

INSTRUÇÃO Nº: 327/2023 - CGM - CONTRADITÓRIO 

MUNICÍPIO DE RESERVA. Prestação 
de Contas do exercício de 2016. 
Contraditório. Contas com 
Irregularidades - Cabe aplicação de 
multa. Atendimento ao Despacho nº 
899/19-GCILB, peça nº 134. 

Trata-se da prestação de contas do(a) MUNICÍPIO DE RESERVA, 

relativa ao exercício financeiro de 2016, que em face do Despacho nº 899/19-GCILB, 

peça nº 134, corroborado pelos Despachos nº 1766/20-GCILB e 1600/21-GCILB, peças 

nº 138 e 142, retorna a esta Unidade Técnica para nova manifestação. 

Os Despachos nº 899/19-GCILB, 1766/20-GCILB e 1600/21-GCILB, 

peça nº 134, 138 e 142, do Gabinete do Conselheiro Relator, determinaram o 

sobrestamento desta prestação de contas na Coordenadoria de Gestão Municipal até o 

julgamento dos autos de Denúncia nº 597818/16. 

Nesse sentido, em consulta ao processo nº 597818/16, observa-se, 

nesta data, a Certidão de Trânsito em Julgado nº 1164/22-STP (peça nº 109 do referido 

processo), que certifica que o Acórdão nº 2219/2022, do Tribunal Pleno (peça nº 107 

do referido processo), foi disponibilizado no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná nº 2852, do dia 11/10/2022, e transitou em julgado em 09/11/2022.     

O Acórdão nº 2219/2022, do Tribunal Pleno, julgou improcedente o 

expediente de denúncia formulada por JOSÉ LEONARDO ALISKI, em face de MARIO 

PEDROSO DE MORAES, à época do protocolo daquele expediente, controlador 

interno do MUNICÍPIO DE RESERVA. 

A exordial da denúncia apontou a ocorrência de diversos pontos, 

destacando-se: (i) percepção indevida, antes do ingresso em cargo efetivo, de 

gratificação de 45% de encargos especiais para cargo comissionado; (ii) fraude no 
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concurso público que ingressou o servidor; (iii) desaparecimento de documentos de 

suspensão de nomeação de concurso; (iv) incompatibilidade para exercício das 

funções de procurador e atividade privada; (v) elevação indevida de nível de cargo 

(promoção); (vi) desídia no repasse de informações ao prefeito; (vii) ausência no 

serviço público por mais de quinze dias todos os anos e férias; e (viii) impropriedade no 

exercício do cargo de controlador interno.   

Desse modo, considerando que o Acórdão nº 2219/2022, do Tribunal 

Pleno, julgou improcedente o expediente da denúncia protocolado sob nº 597818/16, 

entende esta Instrução que a análise anterior realizada pela Unidade Técnica 

responsável, já em sede de contraditório, nos termos da Instrução nº 2101/18-CGM 

(peça processual nº 132), que resultou na manutenção de restrições, ressalvas e 

multas, permanece inalterada, ratificando-se, portando, as suas conclusões, conforme 

demonstrado a seguir. 

 
1 - APONTAMENTOS REGULARIZADOS ATÉ A ANÁLISE DE CONTRADITÓRIO 
ANTERIOR 
 
1.1 - DOS APONTAMENTOS SANADOS 
  
ASPECTOS FISCAIS - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
Restrição: Ausência de comprovação da Realização da Audiência Pública para 
avaliação das metas fiscais relativa ao Primeiro Quadrimestre do exercício de 
2016. 
Fonte de Critério: Lei Complementar nº 101/00, art. 9º, § 4º - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

Item REGULARIZADO conforme Instrução nº 2101/2018 - CGM, peça 

processual nº 132, páginas 36 e 37. 

 

Restrição: Ausência de comprovação da Realização da Audiência Pública para 
avaliação das metas fiscais relativa ao Terceiro Quadrimestre do exercício de 
2015. 

Fonte de Critério: Lei Complementar nº 101/00, art. 9º, § 4º - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

Item REGULARIZADO conforme Instrução nº 2101/2018 - CGM, peça 

processual nº 132, páginas 37 e 38. 
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Restrição: Ausência de comprovação da Realização da Audiência Pública para 
avaliação das metas fiscais relativa ao Segundo Quadrimestre do exercício de 
2016. 

Fonte de Critério: Lei Complementar nº 101/00, art. 9º, § 4º - Multa LCE 
nº113/2005, art. 87, IV, "g" 

Item REGULARIZADO conforme Instrução nº 2101/2018 - CGM, peça 

processual nº 132, páginas 38 a 40. 

 
2 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 
 
2.1 - DA ANÁLISE DAS RESSALVAS 
 
RESULTADO PATRIMONIAL 

Ausência de encaminhamento do Balanço Patrimonial emitido pela Contabilidade 
e/ou da respectiva publicação. Considera ainda a hipótese de a publicação não 
atender às especificações. 

Fonte de Critério: Lei 4320/64 Capítulo IV, arts. 105 e 106 e Instrução Normativa nº 
128/2017 - TCE/PR - Multa LCE nº 113/2005, art. 87, I, "b", art. 87, IV, "g" e Acórdão 
nº 4037/17-TP 

PRIMEIRO EXAME 

Não foi juntada ao processo a cópia do Balanço Patrimonial assinado 

pelo Contador responsável e o comprovante legível de sua publicação em órgão de 

imprensa oficial (princípios da publicidade e transparência) ou não foram cumpridos os 

requisitos exigidos pela Instrução Normativa nº 128/2017 - TCE/PR, o que impossibilita 

a verificação dos valores constantes no Sistema de Informações Municipais - 

Acompanhamento Mensal (SIM-AM), ferramenta de captação dos dados e registros de 

natureza contábil, financeira, orçamentária, tributária e patrimonial, cuja remessa cabe 

às próprias entidades, as quais são responsáveis pela exatidão das informações 

registradas na contabilidade.  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por deixar 

de encaminhar, no prazo fixado, os documentos solicitados pelas unidades técnicas ou 

deliberativas do Tribunal de Contas, prevista no art. 87, I, “b” da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas.   

Sujeita, ainda, a aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 
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Orgânica do Tribunal de Contas e conforme Acórdão nº 4037/17-TP , em razão da não 

comprovação de cumprimento do regramento estabelecido pela Lei Federal nº 4320/64, 

haja vista o Balanço Patrimonial não ter sido enviado ou aceito pela Unidade Técnica 

conforme motivos descritos.  

A obrigatoriedade de apresentação da documentação no processo de 

prestação de contas até a data definida para o cumprimento do dever legal está 

objetivamente disciplinada na Instrução Normativa nº 128/2017 - TCE/PR.   

Diante o exposto, deve-se registrar que, sem prejuízo do resultado do 

exame de mérito do conteúdo, a entrega extemporânea pode, eventualmente, 

possibilitar a regularização da omissão formal, sem, contudo, desonerar da multa pela 

remessa fora do prazo, prevista no art. 87, I, b (LO-TCE/PR).   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) Balanço Patrimonial, assinado pelo Contador responsável, nos 

termos exigidos na Instrução Normativa nº 128/2017 - TCE/PR;   

b) Digitalização, em formato legível, da publicação do Balanço 

Patrimonial;   

c) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

Embora o Balanço Patrimonial tenha sido enviado, sua publicação 

(peça processual nº 05) está ilegível, portanto, não atende ao item 2.2 do Anexo 1 da 

Instrução Normativa nº 128/2017. 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 8 e 9 da peça processual nº 

111. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante das justificativas e dos documentos apresentados na análise 

anterior realizada em sede de contraditório por meio da Instrução nº 2101/18-CGM, 
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peça nº 132, páginas 33 a 35, opinou-se pela regularidade com ressalva do presente 

item e pelo afastamento da multa proposta.   

Nesta oportunidade, observa-se a ausência de alteração da situação 

fática e jurídica.  

Desse modo, opina-se pela manutenção da ressalva e pelo 

afastamento da multa proposta. 

DA MULTA 

Muito embora as justificativas e documentos apresentados pelo 

interessado não permitam sanar integralmente o apontamento, possibilitam justificar 

em parte a conduta do gestor, podendo, assim, o item ser convertido em ressalva e, 

considerando as disposições da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, igualmente, 

afastar a multa antes proposta em relação a este ponto. 

CONCLUSÃO: RESSALVA                                           

ASPECTOS FISCAIS - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Ausência de comprovação da Publicação do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária - RREO do Terceiro bimestre do exercício de 2016. 

Fonte de Critério: Lei Complementar nº 101/00, arts. 52 e 53 - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

A entidade não comprovou a Publicação do Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária – RREO do Terceiro bimestre do exercício de 2016, haja vista 

o não envio do comprovante de publicação exigido por meio da Instrução Normativa nº 

128/2017.  

Passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, em razão do descumprimento dos arts. 52 e 53 da Lei 

Complementar nº 101/00.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  
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a) prova de publicidade do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, consistindo das folhas dos jornais, em original, onde conste a respectiva 

publicidade;  

b) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

Embora o Demonstrativo Simplificado do RREO relativo ao 3º bimestre 

tenha sido enviado (peça processual nº 13), os dados do Anexo 4 - Demonstrativo das 

Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS não foram publicados. 

 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 21 e 22 da peça processual nº 

111. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante das justificativas e dos documentos apresentados na análise 

anterior realizada em sede de contraditório por meio da Instrução nº 2101/18-CGM, 

peça nº 132, páginas 40 e 41, opinou-se pela regularidade com ressalva do presente 

item e pelo afastamento da multa proposta.   

Nesta oportunidade, observa-se a ausência de alteração da situação 

fática e jurídica.  

Desse modo, opina-se pela manutenção da ressalva e pelo 

afastamento da multa proposta. 

DA MULTA 

Muito embora as justificativas e documentos apresentados pelo 

interessado não permitam sanar integralmente o apontamento, possibilitam justificar 

em parte a conduta do gestor, podendo, assim, o item ser convertido em ressalva e, 
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considerando as disposições da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, igualmente, 

afastar a multa antes proposta em relação a este ponto. 

CONCLUSÃO: RESSALVA                                           

 

Ausência de comprovação da Publicação do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária - RREO do Sexto bimestre do exercício de 2015. 

Fonte de Critério: Arts. 52 e 53 da Lei Complementar nº 101/00 - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

A entidade não comprovou a Publicação do Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária – RREO do Sexto bimestre do exercício de 2015, haja vista o 

não envio do comprovante de publicação exigido por meio da Instrução Normativa nº 

128/2017.  

Passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, em razão do descumprimento dos arts. 52 e 53 da Lei 

Complementar nº 101/00.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) prova de publicidade do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, consistindo das folhas dos jornais, em original, onde conste a respectiva 

publicidade;  

b) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

Embora o Demonstrativo Simplificado do RREO relativo ao 6º bimestre 

tenha sido enviado (peça processual nº 18), os dados do Anexo 4 - Demonstrativo das 

Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS e do Anexo 10 - Projeção Atuarial do 

Regime Próprio de Previdência não foram publicados. 
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DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 9 e 10 da peça processual nº 

111. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante das justificativas e dos documentos apresentados na análise 

anterior realizada em sede de contraditório por meio da Instrução nº 2101/18-CGM, 

peça nº 132, páginas 41 a 43, opinou-se pela regularidade com ressalva do presente 

item e pelo afastamento da multa proposta.   

Nesta oportunidade, observa-se a ausência de alteração da situação 

fática e jurídica.  

Desse modo, opina-se pela manutenção da ressalva e pelo 

afastamento da multa proposta. 

DA MULTA 

Muito embora as justificativas e documentos apresentados pelo 

interessado não permitam sanar integralmente o apontamento, possibilitam justificar 

em parte a conduta do gestor, podendo, assim, o item ser convertido em ressalva e, 

considerando as disposições da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, igualmente, 

afastar a multa antes proposta em relação a este ponto. 

CONCLUSÃO: RESSALVA                                           
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Atraso na Publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO 
do Primeiro bimestre do exercício de 2016. 

Fonte de Critério: Arts. 52 e 53 da Lei Complementar nº 101/00 - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

A publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 

RREO do primeiro bimestre do exercício de 2016 ocorreu em atraso, conforme 

demonstrado abaixo. No entanto, tendo em vista a publicação extemporânea, a 

situação é passível de ressalva com aplicação de multa administrativa, por ofensa à 

norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, em razão do descumprimento do prazo para 

publicação previsto no art. 52, caput, da Lei Complementar nº 101/00.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) prova de publicidade do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, consistindo das folhas dos jornais, em original, onde conste a respectiva 

publicidade;  

b) justificativa para a publicação em atraso do RREO ou de elementos 

do mesmo;  

c) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

A publicação do Demonstrativo Simplificado do RREO relativo ao 1º 

bimestre ocorreu em 07/04/2016, conforme cópia do diário oficial anexado à peça 

processual nº 20, portanto, fora do prazo estabelecido pela Agenda de Obrigações. 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 11 e 12 da peça processual nº 

111. 
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DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante das justificativas e dos documentos apresentados na análise 

anterior realizada em sede de contraditório por meio da Instrução nº 2101/18-CGM, 

peça nº 132, páginas 01 a 3, opinou-se pela regularidade com ressalva do presente 

item, com aplicação de multa.   

Nesta oportunidade, observa-se a ausência de alteração da situação 

fática e jurídica.  

Desse modo, opina-se pela manutenção da ressalva, com aplicação de 

multa. 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87, IV, “g”, em razão do 

descumprimento do prazo para publicação previsto no art. 52, caput, da Lei 

Complementar nº 101/00. 

CONCLUSÃO: RESSALVA COM MULTA                                 

 

MULTAS DECORRENTES DE ATRASO NA ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

Entrega dos dados do SIM-AM com atraso. 

Fonte de Critério: Instrução Normativa TCE/PR nº 124/2017 - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, III, "b". 

PRIMEIRO EXAME 

Verifica-se no registro de entrega dos dados eletrônicos mensais do 

Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal – SIM/AM, que a 

Entidade não atendeu aos prazos estipulados nas Instruções Normativas TCE/PR nº 

115/2016 e 129/2017, relativa à Agenda de Obrigações para o exercício objeto da 

análise.  
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A entrega mensal dos referidos dados eletrônicos está demonstrada no 

quadro abaixo, o qual informa o número de dias de atraso que a entrega intempestiva 

resultou.  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, prevista no 

art. 87, III, “b” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas, aplicada em razão DE CADA ATRASO NA REMESSA MENSAL dos dados 

eletrônicos do Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal – 

SIM/AM.   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) comprovação de que o encaminhamento em atraso ocorreu por 

motivo de força maior;  

b) comprovante de recolhimento da multa;  

c) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

 DEMONSTRATIVO DO ITEM 

Mês Ano Data Limite para Envio Data do Envio Dias de Atraso 

Abertura 2016 29/04/2016 23/05/2016 24 

Janeiro 2016 31/05/2016 01/06/2016 1 

Maio 2016 29/07/2016 10/08/2016 12 

Junho 2016 31/08/2016 14/11/2016 75 

Julho 2016 31/08/2016 01/12/2016 92 

Agosto 2016 30/09/2016 05/12/2016 66 

Setembro 2016 31/10/2016 12/12/2016 42 

Outubro 2016 30/11/2016 22/12/2016 22 

Novembro 2016 16/01/2017 26/01/2017 10 

Dezembro 2016 28/02/2017 14/03/2017 14 

  

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 47 a 50 da peça processual nº 

111. 
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DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante das justificativas e dos documentos apresentados na análise 

anterior realizada em sede de contraditório por meio da Instrução nº 2101/18-CGM, 

peça nº 132, páginas 3 a 7, opinou-se pela manutenção da regularidade com ressalva 

do presente item e pela aplicação de multa.   

Nesta oportunidade, observa-se a ausência de alteração da situação 

fática e jurídica.  

Desse modo, opina-se pela manutenção da ressalva e pela aplicação 

de multa. 

DA MULTA 

Para fins de atribuição da responsabilidade pela referida multa prevista 

na L.C.E. nº 113/2005, art. 87, III, "b", indica-se como agente diretamente responsável 

o gestor que na data limite para cumprimento da obrigação respondia pela 

Administração, conforme segue: 

Mês Ano 
Data Limite 
para Envio 

Data do 
Envio 

Dias de 
Atraso 

Responsável 

Abertura 2016 29/04/2016 23/05/2016 24 LUIZ CARLOS VOSNIAK  
CPF: 514.048.189-87 Janeiro 2016 31/05/2016 01/06/2016 1 

Maio 2016 29/07/2016 10/08/2016 12 

GERMANO MILLARCH BARBOSA E SILVA 
CPF: 689.823.309-25 

Junho 2016 31/08/2016 14/11/2016 75 

Julho 2016 31/08/2016 01/12/2016 92 

Agosto 2016 30/09/2016 05/12/2016 66 

Setembro 2016 31/10/2016 12/12/2016 42 

Outubro 2016 30/11/2016 22/12/2016 22 

Novembro 2016 16/01/2017 26/01/2017 10 FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG 
CPF: 039.256.259-68 Dezembro 2016 28/02/2017 14/03/2017 14 

 

CONCLUSÃO: RESSALVA COM MULTA                                 

 

 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFA.5CLJ

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Coordenadoria de Gestão Municipal - CGM 

 

 

ENCERRAMENTO DE MANDATO 

Despesas com publicidade institucional realizadas no primeiro semestre de 2016 
em montante superior a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos 
anos que antecedem o pleito. 

Fonte de Critério: Lei nº 9504/97, art. 73, inciso VII, com a redação dada pela Lei 
nº 13.165/15 - Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

Tendo em vista o comando legal que determina que a despesa com 

publicidade no primeiro semestre do último ano do mandato não pode ultrapassar a 

média dos gastos realizados no primeiro semestre dos três últimos anos que 

antecedem o pleito, verifica-se que a Entidade Municipal extrapolou esse limite, 

conforme demonstrado acima.   

A situação é passível de a aplicação de multa administrativa, por 

ofensa à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 

113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da não comprovação de 

atendimento ao estabelecido pela Lei Eleitoral.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

 a) Exposição de motivos para a despesa realizada ou demonstração 

detalhada de que não se refere a gasto com publicidade institucional;  

b) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DEMONSTRATIVO DO ITEM 

DESCRIÇÃO VALOR 

1º Semestre de 2013 24.515,92 

1º Semestre de 2014 28.975,57 

1º Semestre de 2015 12.051,03 

Média dos três últimos anos 21.847,51 

1º Semestre de 2016 32.255,46 

Nota - Para este item de análise apura-se restrição quando a diferença entre o gasto no primeiro semestre de 2016 e a média dos 
gastos nos primeiros semestres anteriores for superior a R$ 1.500,00 (10% do valor estabelecido no § 5º do artigo 1º da Resolução 
nº 60/17 - TCE/PR). 
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DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 22 a 38 da peça processual nº 

111. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante das justificativas e dos documentos apresentados na análise 

anterior realizada em sede de contraditório por meio da Instrução nº 2101/18-CGM, 

peça nº 132, páginas 43 a 47, opinou-se pela regularidade com ressalva do presente 

item e pelo afastamento da multa proposta.   

Nesta oportunidade, observa-se a ausência de alteração da situação 

fática e jurídica.  

Desse modo, opina-se pela manutenção da ressalva e pelo 

afastamento da multa proposta. 

DA MULTA 

Muito embora as justificativas e documentos apresentados pelo 

interessado não permitam sanar integralmente o apontamento, possibilitam justificar 

em parte a conduta do gestor, podendo, assim, o item ser convertido em ressalva e, 

considerando as disposições da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, igualmente, 

afastar a multa antes proposta em relação a este ponto. 

CONCLUSÃO: RESSALVA                                           

2.2 - DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES 

CONTROLE INTERNO 

O Relatório do Controle Interno encaminhado não apresenta os conteúdos 
mínimos prescritos pelo Tribunal. 

Fonte de Critério: Constituição Federal, arts. 31, 70 e 74 - Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, I, "b" e art. 87, IV, "g" 
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PRIMEIRO EXAME 

O conteúdo do Relatório do Controle Interno anexado aos autos não 

atende ao mínimo solicitado por esta Corte de Contas, conforme modelo sugerido na 

Instrução Normativa nº 128/2017, em razão da(s) deficiência(a) abaixo descrita(s).  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por deixar 

de encaminhar, no prazo fixado, os documentos solicitadas pelas unidades técnicas ou 

deliberativas do Tribunal de Contas, prevista no art. 87, I, “b” da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas.   

Sujeita, ainda, a aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da não comprovação do cumprimento dos 

arts. 31, 70 e 74 da Constituição Federal c/c Arts. 4º a 8º, Capítulo III, da LOTC (LCE nº 

113/05), haja vista o Relatório do Controle Interno não apresentar as abordagens 

mínimas sugeridas pelo Tribunal por meio do modelo que consta na Instrução 

Normativa nº 128/2017.   

A obrigatoriedade de apresentação da documentação no processo de 

prestação de contas até a data definida para o cumprimento do dever legal está 

objetivamente disciplinada na Instrução Normativa nº 128/2017.  

Diante o exposto, deve-se registrar que, sem prejuízo do resultado do 

exame de mérito do conteúdo, a entrega extemporânea pode, eventualmente, 

possibilitar a regularização da omissão formal, sem, contudo, desonerar da multa pela 

remessa fora do prazo, prevista no art. 87, I, b (LO-TCE/PR).   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) Novo relatório que apresente conteúdo suficiente, tendo em vista o 

modelo anexo à Instrução Normativa nº 128/2017 - TCE/PR, que regulamenta a 

prestação de contas deste exercício de 2016;   

b) Esclarecimentos adicionais, apresentados pelo Responsável pelo 

Controle Interno e pelo Gestor, face às questões apresentadas pela análise técnica 

indicadas nesta Instrução;   
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c) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

Não consta no Relatório o item 4 do Modelo 2 da Instrução Normativa 

nº 128/2017: 

4. Atividades Desenvolvidas pelo Controle Interno no exercício de 2016 

Nº 
Período 
avaliado 

Setor 
Ações/Pontos de 

Controle 
Metodologia 
 Utilizada * 

% ou 
amostra 
avaliada 

Conclusão 

01       

02       

* Descrever a metodologia utilizada na realização dos trabalhos, como: ações de circularização, 
conferências, comparações, entrevistas, visitas in loco, exames e verificação de documentos etc. 

DA DEFESA 

Nada consta. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Na análise anterior realizada em sede contraditório por meio da 

Instrução nº 2101/18-CGM, peça nº 132, páginas 7 a 9, opinou pela manutenção da 

restrição, haja vista que não foi encaminhado novo relatório do controle interno com as 

informações faltantes, nem justificativas a respeito do apontamento.   

Nesta oportunidade, observa-se a ausência de alteração da situação 

fática e jurídica.  

Desse modo, opina-se pela manutenção da irregularidade. 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível das multas previstas na L.C.E. nº 113/2005, art. 87, I, "b", em 

razão do não encaminhamento do documento solicitado e no art. 87, IV, “g” em razão 

da não comprovação do cumprimento dos arts. 31, 70 e 74 da Constituição Federal c/c 

Arts. 4º a 8º, Capítulo III, da LOTC (LCE nº 113/05), haja vista o Relatório do Controle 

Interno não apresentar as abordagens mínimas sugeridas pelo Tribunal. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   
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O Relatório do Controle Interno apresenta ocorrência de irregularidade passível 
de desaprovação da gestão. 

Fonte de Critério: Constituição Federal, arts. 31, 70 e 74 - Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

O Relatório do Controle Interno juntado ao processo de prestação de 

contas da entidade apresenta o relato de deficiências que podem ensejar a 

desaprovação das contas anuais em análise, pelos motivos abaixo descritos.  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa 

à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão do relato apresentado pelo Controlador 

Interno em seu relatório e das deficiências apresentadas na análise técnica abaixo.   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) Pronunciamento do Gestor sobre os apontamentos apresentados na 

análise técnica do presente item, bem como providências tomadas pela entidade para a 

correção dos problemas;  

b) Caso as providências tomadas tenham solucionado os 

apontamentos, apresentar nova manifestação do Responsável pelo Controle Interno e 

documentação comprobatória;   

b) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

O Controlador Interno, Sr. Mario Pedroso de Moraes, fez em vasto 

relato dos fatos ocorridos na gestão, incluindo diversas irregularidades.   

Às peças processuais nº 40 a 89 foram anexados os documentos que 

dariam suporte a tais irregularidades.   

A seguir, serão reproduzidos na íntegra todas as situações apontadas: 
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Resumidamente, as irregularidades noticiadas no Relatório são:   

a) destituição irregular do controle interno: devido a isso, o período 

de 01/07 a 11/08/2016 teria ficado sem designação de responsável pelo Controle 

Interno. No entanto, o cadastro de responsáveis junto a este Tribunal não está de 

acordo com as informações do Relatório, conforme abaixo:  
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Página 01 da peça processual nº 06. 

 

CADASTRO DE RESPONSÁVEIS 

 

idJuridica nmPessoa2 dsCargo dtInicio dtFim 

12477 MARIO PEDROSO DE MORAES Controle Interno 19/02/2008 21/04/2016 

12477 ELENICE DE OLIVEIRA BUENO Controle Interno 22/04/2016 10/08/2016 

12477 JOMAR RICKLI PEREIRA Controle Interno 11/08/2016 02/10/2016 

12477 MARIO PEDROSO DE MORAES Controle Interno 03/10/2016 05/04/2017 

 

b) obstáculos à fiscalização exercida pela UCI: diante das 

irregularidades constatadas nas contas de 2015 do Município, a Unidade de Controle 

Interno comunicou este Tribunal de Contas e o Ministério Público Estadual, que 

ingressou com uma Ação Civil Pública que culminou no afastamento do Prefeito.   

c) gastos elevados com materiais de construção sem apontar a 

destinação, ausência de projetos de engenharia relativas a eventuais reformas 

em prédios públicos e ausência de controle patrimonial: as empresas Roseli 

Nievola Didek & Cia Ltda e G. K. Gunha EIRELI ME teriam recebido, respectivamente, 

R$ 225.015,81 e R$ 264.904,52, referentes à aquisição dos materiais sem que fosse 

especificada a sua destinação.   
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d) gastos elevados com serviços de manutenção de frota, sem 

plano de manutenção preventiva: não há qualquer controle dos materiais, o que 

impede uma fiscalização efetiva pela Unidade de Controle Interno.   

e) cessão de terrenos públicos sem procedimento licitatório 

prévio: algumas empresas beneficiadas pela cessão já estariam instaladas nos 

imóveis e outras não teriam cumprido o contrato de cessão.   

f) abertura de concurso público sem prévio estudo de impacto 

financeiro quanto às vagas disponibilizadas   

g) concessão de promoção a servidores em desobediência às 

vedações da Lei de Responsabilidade Fiscal e, ainda, em violação aos princípios 

da isonomia, legalidade e impessoalidade: os servidores beneficiados não teriam 

sido submetidos a qualquer processo de avaliação para a progressão na carreira, além 

de terem saltado diversos níveis quando o decreto previa a elevação de uma 

referência, dentre outras impropriedades.   

h) Perda de prazo para interposição de recurso junto ao TRT, 

incorrendo na condenação ao pagamento de R$ 520.000,00: devido à destituição da 

Unidade de Controle Interno pelo gestor e consequente afastamento do Controlador 

Interno, o Município teria perdido o prazo e a decisão transitou em julgado.     

A conclusão do Controlador é pela irregularidade das contas com 

recomendação de abertura de tomada de contas extraordinária para apuração dos 

gastos com materiais de construção, manutenção de veículos, aquisição de peças e 

distribuição de imóveis públicos.  

Por todo o exposto, faz-se necessária a manifestação dos gestores 

responsáveis durante o exercício de 2016 e do gestor atual acerca das providências 

tomadas para a regularização das impropriedades verificadas, bem como a 

manifestação do Controlador Interno.  

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 5 a 8 da peça processual nº 

111. 
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DA ANÁLISE TÉCNICA 

Na análise anterior realizada em sede contraditório por meio da 

Instrução nº 2101/18-CGM, peça nº 132, páginas 9 a 33, concluiu-se pela manutenção 

da restrição, haja vista a falta de i) esclarecimentos do interessado sobre todos os itens 

apontados pelo controlador interno, ii) de nova manifestação do controlador interno e iii) 

da impossibilidade de avaliação sobre alguns apontamentos.  

Nesta oportunidade, observa-se a ausência de alteração da situação 

fática e jurídica.  

Desse modo, opina-se pela manutenção da irregularidade. 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na L.C.E. nº 113/2005, art. 87, IV, “g” em razão 

do relato apresentado pelo Controlador Interno em seu relatório e das deficiências 

apresentadas na análise técnica. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

ENCERRAMENTO DE MANDATO 

Despesas com publicidade institucional realizadas no período que antecede as 
eleições (exceto a publicação legal das normas, regulamentos e editais). 

Fonte de Critério: Lei nº 9504/97, art. 73, inciso VI, b - Multa LCE nº 113/2005, art. 
87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

Considerando que nos termos do art. 73, VI, "b" da Lei Eleitoral 

nenhuma despesa com publicidade pode ser feita no período de vedação que antecede 

a data das eleições, verifica-se pelas informações do Sistema de Informações 

Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM) que a Entidade não deu atendimento 

ao referido diploma legal, conforme demostrado acima.  

A situação é passível de a aplicação de multa administrativa, por 

ofensa à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 
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113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da não comprovação de 

atendimento ao estabelecido pela Lei Eleitoral.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) Exposição de motivos para a despesa realizada ou demonstração 

detalhada de que não se refere a gasto com publicidade institucional;   

b) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DEMONSTRATIVO DO ITEM 

MÊS VALOR 

Julho 23.872,40 

Agosto 1.450,00 

Setembro 2.757,09 

Outubro 0,00 

Nota 1 - Conforme Resolução nº 23.457 - TSE a vedação para despesas com publicidade compreende o período de 2 de julho de 
2016 até a realização do pleito.  

Nota 2 - Para este item de análise apura-se restrição quando o somatório dos valores apurados nos meses que antecedem o pleito 
for superior a R$ 1.500,00 (10% do valor estabelecido no § 5º do artigo 1º da Resolução nº 60/17 - TCE/PR). 

 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 38 a 47 da peça processual nº 

111. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Na análise anterior realizada em sede contraditório por meio da 

Instrução nº 2101/18-CGM, peça nº 132, páginas 47 a 51, concluiu-se pela manutenção 

da restrição, haja vista que não foi encaminhado os documentos comprobatórios das 

despesas no valor de R$ 19.720,00 com a empresa Multimedia Administração e 

Participações Ltda, a fim de demonstrar que o conteúdo da divulgado não se refere a 

publicidade de atos, obras, programas e campanhas municipais, tais como, as cópias 

dos seguintes documentos: do contrato, da(s) nota(s) fiscal(is) e do livro anuário 

"Caminhos dos Campos Gerais".  
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Nesta oportunidade, observa-se a ausência de alteração da situação 

fática e jurídica.  

Desse modo, opina-se pela manutenção da irregularidade. 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87,IV, "g", em razão da 

não comprovação de atendimento ao estabelecido pela Lei Eleitoral. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

3 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que a entidade não apresentou justificativas ou medidas suficientes para 

afastar, em sua totalidade, os apontamentos contidos no exame da prestação de 

contas, sendo as seguintes as conclusões obtidas da análise do processo. 

3.1 - DAS RESSALVAS E RESTRIÇÕES 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

O Relatório do Controle Interno 
encaminhado não apresenta os 
conteúdos mínimos prescritos 
pelo Tribunal. 

FREDERICO 
BITTENCOURT 
HORNUNG 

039.256.259-68 

Constituição 
Federal, arts. 31, 
70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, I, "b" e art. 
87, IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de 
irregularidade passível de 
desaprovação da gestão. 

GERMANO 
MILLARCH 
BARBOSA E 
SILVA 

689.823.309-25 

Constituição 
Federal, arts. 31, 
70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de 
irregularidade passível de 
desaprovação da gestão. 

LUIZ CARLOS 
VOSNIAK 

514.048.189-87 

Constituição 
Federal, arts. 31, 
70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Ausência de encaminhamento 
do Balanço Patrimonial emitido 
pela Contabilidade e/ou da 
respectiva publicação. 
Considera ainda a hipótese de a 
publicação não atender às 

FREDERICO 
BITTENCOURT 
HORNUNG 

039.256.259-68 

Lei 4320/64 
Capítulo IV, arts. 
105 e 106 e 
Instrução 
Normativa nº 
128/2017 - 

RESSALVA 
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especificações. TCE/PR - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, I, "b", art. 
87, IV, "g" e 
Acórdão nº 
4037/17-TP 

Despesas com publicidade 
institucional realizadas no 
primeiro semestre de 2016 em 
montante superior a média dos 
gastos no primeiro semestre 
dos três últimos anos que 
antecedem o pleito. 

GERMANO 
MILLARCH 
BARBOSA E 
SILVA 

689.823.309-25 

Lei nº 9504/97, 
art. 73, inciso VII, 
com a redação 
dada pela Lei nº 
13.165/15 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

RESSALVA 

Despesas com publicidade 
institucional realizadas no 
primeiro semestre de 2016 em 
montante superior a média dos 
gastos no primeiro semestre 
dos três últimos anos que 
antecedem o pleito. 

LUIZ CARLOS 
VOSNIAK 

514.048.189-87 

Lei nº 9504/97, 
art. 73, inciso VII, 
com a redação 
dada pela Lei nº 
13.165/15 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

RESSALVA 

Despesas com publicidade 
institucional realizadas no 
período que antecede as 
eleições (exceto a publicação 
legal das normas, regulamentos 
e editais). 

GERMANO 
MILLARCH 
BARBOSA E 
SILVA 

689.823.309-25 

Lei nº 9504/97, 
art. 73, inciso VI, 
b - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Despesas com publicidade 
institucional realizadas no 
período que antecede as 
eleições (exceto a publicação 
legal das normas, regulamentos 
e editais). 

LUIZ CARLOS 
VOSNIAK 

514.048.189-87 

Lei nº 9504/97, 
art. 73, inciso VI, 
b - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Ausência de comprovação da 
Publicação do Relatório 
Resumido da Execução 
Orçamentária - RREO do 
Terceiro bimestre do exercício 
de 2016. 

GERMANO 
MILLARCH 
BARBOSA E 
SILVA 

689.823.309-25 

Lei Complementar 
nº 101/00, arts. 52 
e 53 - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 
87, IV, "g" 

RESSALVA 

Ausência de comprovação da 
Publicação do Relatório 
Resumido da Execução 
Orçamentária - RREO do Sexto 
bimestre do exercício de 2015. 

LUIZ CARLOS 
VOSNIAK 

514.048.189-87 

Arts. 52 e 53 da 
Lei Complementar 
nº 101/00 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

RESSALVA 

Atraso na Publicação do 
Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária - 
RREO do Primeiro bimestre do 
exercício de 2016. 

LUIZ CARLOS 
VOSNIAK 

514.048.189-87 

Arts. 52 e 53 da 
Lei Complementar 
nº 101/00 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

RESSALVA COM 
MULTA 

Entrega dos dados do SIM-AM 
com atraso. 

FREDERICO 
BITTENCOURT 
HORNUNG 

039.256.259-68 

Instrução 
Normativa 
TCE/PR nº 
124/2017 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

RESSALVA COM 
MULTA 

Entrega dos dados do SIM-AM 
com atraso. 

GERMANO 
MILLARCH 
BARBOSA E 

689.823.309-25 

Instrução 
Normativa 
TCE/PR nº 
124/2017 - Multa 

RESSALVA COM 
MULTA 
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SILVA LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

Entrega dos dados do SIM-AM 
com atraso. 

LUIZ CARLOS 
VOSNIAK 

514.048.189-87 

Instrução 
Normativa 
TCE/PR nº 
124/2017 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

RESSALVA COM 
MULTA 

3.2 - DAS MULTAS 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO 

O Relatório do Controle Interno 
encaminhado não apresenta os 
conteúdos mínimos prescritos pelo 
Tribunal. 

FREDERICO 
BITTENCOURT 
HORNUNG 

039.256.259-68 

Constituição Federal, 
arts. 31, 70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, art. 87, 
I, "b" e art. 87, IV, "g" 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de irregularidade 
passível de desaprovação da gestão. 

GERMANO MILLARCH 
BARBOSA E SILVA 

689.823.309-25 

Constituição Federal, 
arts. 31, 70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de irregularidade 
passível de desaprovação da gestão. 

LUIZ CARLOS VOSNIAK 514.048.189-87 

Constituição Federal, 
arts. 31, 70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

Despesas com publicidade institucional 
realizadas no período que antecede as 
eleições (exceto a publicação legal das 
normas, regulamentos e editais). 

GERMANO MILLARCH 
BARBOSA E SILVA 

689.823.309-25 

Lei nº 9504/97, art. 73, 
inciso VI, b - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 87, IV, 
"g" 

Despesas com publicidade institucional 
realizadas no período que antecede as 
eleições (exceto a publicação legal das 
normas, regulamentos e editais). 

LUIZ CARLOS VOSNIAK 514.048.189-87 

Lei nº 9504/97, art. 73, 
inciso VI, b - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 87, IV, 
"g" 

Atraso na Publicação do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária - 
RREO do Primeiro bimestre do 
exercício de 2016. 

LUIZ CARLOS VOSNIAK 514.048.189-87 

Arts. 52 e 53 da Lei 
Complementar nº 101/00 
- Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

Entrega dos dados do SIM-AM com 
atraso. 

FREDERICO 
BITTENCOURT 
HORNUNG 

039.256.259-68 

Instrução Normativa 
TCE/PR nº 124/2017 - 
Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

Entrega dos dados do SIM-AM com 
atraso. 

GERMANO MILLARCH 
BARBOSA E SILVA 

689.823.309-25 

Instrução Normativa 
TCE/PR nº 124/2017 - 
Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

Entrega dos dados do SIM-AM com 
atraso. 

LUIZ CARLOS VOSNIAK 514.048.189-87 

Instrução Normativa 
TCE/PR nº 124/2017 - 
Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 
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4 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas do(a) 

MUNICÍPIO DE RESERVA, relativa ao exercício financeiro de 2016 e à luz dos 

comentários supra expendidos, concluímos que as contas estão irregulares por ofensa 

à norma legal ou regulamentar, nos termos do art. 16, III, b, da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005.  

Conforme contido no título "DAS MULTAS", poderá ser aplicada multa 

ante os fatos ali indicados, tendo em vista o disciplinamento legal referido. 

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

É a Instrução.  

CGM, 07 de fevereiro de 2023.  

 

Ato emitido por CARLOS APARECIDO BAQUETA - AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - CONTÁBIL 

- Matrícula nº 516554. 

Encaminhe-se ao Ministério Público de Contas, conforme art. 353 do Regimento Interno. 


